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ATA DA 8ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE DIREITO DA SAÚDE 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2026, REALIZADA EM 

26/10/2026. 

 
Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis (26/10/2026), às 

dezenove horas (19h), na modalidade online, com transmissão pelo aplicativo Microsoft 

Teams, foi instalada a 8ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito da Saúde da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026, sob a Presidência em exercício 

da Dra. Ana Paula Xavier Amaral. Estiveram presentes e justificaram ausência os 

membros: conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E 

ABERTURA – Em razão do atraso justificado da Presidente em exercício, Dra. Ana Paula 

Xavier Amaral, a reunião foi aberta pela Secretária-Geral da CDSA, Dra. Débora Regina 

Lopes Liberato, que deu as boas-vindas aos membros e ao palestrante convidado, Dr. Igor 

Souza, advogado especialista em Direito da Saúde Mental, apresentando-o aos participantes 

e destacando a relevância do tema para a advocacia especializada. 2. LEITURA, 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO REALIZADA EM: a presente ata 

será lida e aprovada ao final da reunião. 3. COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA:  3.1. 

Reunião Ordinária – Tema: “Advocacia da Saúde Mental: Da Judicialização dos 

Tratamentos de Alto Custo aos Desafios da NR-1”. Palestrante: Dr. Igor Souza – Advogado 

especialista em Direito da Saúde Mental. O Dr. Igor Souza compartilhou sua experiência 

profissional na defesa de pacientes com transtornos mentais, abordando especialmente a 

judicialização de tratamentos de alto custo para depressão resistente, as negativas de 

cobertura pelos planos de saúde e as estratégias jurídicas utilizadas para viabilizar o acesso à 

assistência prescrita. 3.2. Debate aberto: A exposição despertou grande interesse dos 

membros, que participaram ativamente com perguntas, dúvidas e relatos de experiências 

profissionais, tornando o encontro bastante produtivo e esclarecedor. Em razão da 

intensidade das interações e da necessidade de discutir a proposta de Portaria Conjunta do 

TJGO, a palestra precisou ser interrompida antes da conclusão do conteúdo programado. 

Ficou ajustada a intenção de agendar novo encontro com o palestrante para continuidade do 

tema, inclusive no âmbito do Grupo de Estudos da CDSA. 3.3. Discussão do PROAD nº 

202609000781257 – Ofício nº 11.015/2026 – GABPRES – Proposta de Portaria Conjunta 

TJGO/Unimed Cerrado: Na sequência, a Presidente em exercício, Dra. Ana Paula Xavier 

Amaral, apresentou a proposta de Portaria Conjunta encaminhada pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás à OAB-GO, destinada a regulamentar um fluxo pré-processual e 

processual de conciliação e mediação de demandas envolvendo a Unimed Cerrado, no âmbito 

do CEJUSC Saúde, decorrente do Termo de Cooperação nº 10/2026. Foi informado que a 

Comissão de Direito do Consumidor havia se manifestado favoravelmente à proposta, sem 

ressalvas, o que provocou forte indignação e inconformismo entre os membros da CDSA, 

especialmente entre aqueles que atuam diretamente na defesa dos beneficiários de planos de 
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saúde. Participaram ativamente das discussões Dra. Ana Caroliny da Silva Costa, Dra. 

Ana Paula Xavier Amaral, Dra. Débora Regina Lopes Liberato, Dr. Euner Santiago 

Gomes do Espírito Santo, Dr. Jorge Paulo Carneiro Passos e Dra. Miriam Freitas, cujas 

manifestações encontraram concordância entre os demais membros participantes. O debate 

foi marcado por críticas contundentes à proposta e por preocupação com seus possíveis 

efeitos sobre os direitos dos beneficiários, especialmente diante da vulnerabilidade técnica, 

econômica e informacional dos pacientes em relação às operadoras. Os participantes 

questionaram a premissa de que a judicialização da saúde constitua, por si só, um problema 

a ser combatido. Ressaltaram que, na realidade vivenciada pela advocacia especializada, o 

crescimento das ações judiciais está relacionado às negativas de cobertura, aos reajustes 

considerados abusivos, às dificuldades de acesso a medicamentos e tratamentos e ao 

descumprimento de obrigações assistenciais pelas operadoras. Foi lembrado o diagnóstico 

divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça em 2025, que apontou índice de procedência 

próximo de 87% nas ações de saúde suplementar em favor dos beneficiários, conforme 

o período analisado. Os membros destacaram que esse elevado percentual evidencia a 

importância da intervenção judicial na correção de negativas de cobertura e de outras 

condutas contrárias aos direitos dos pacientes, protegidos pela Lei nº 9.656/1998, pelas 

normas da ANS e, quando aplicável, pelo Código de Defesa do Consumidor. Ressaltaram 

que, diante das dificuldades enfrentadas na resolução administrativa dos conflitos, a Justiça 

frequentemente representa a última alternativa efetiva para assegurar o acesso aos 

tratamentos necessários. Foi duramente criticada a adoção de políticas voltadas à 

redução do número de processos sem o enfrentamento das causas que levam os 

beneficiários à Justiça. Os participantes enfatizaram que a judicialização também revela 

falhas assistenciais, administrativas e contratuais, não podendo ser tratada exclusivamente 

como problema de gestão ou produtividade do Poder Judiciário. Especial indignação foi 

manifestada quanto ao artigo 2º, § 2º, da minuta, que atribui à OAB-GO, por intermédio de 

suas Comissões Temáticas, o estímulo à utilização dos meios consensuais disponíveis no 

CEJUSC Saúde, empregando expressamente a expressão “desestimulando a judicialização 

da saúde”. Os membros questionaram como a Ordem dos Advogados do Brasil, cuja missão 

institucional compreende a defesa da Constituição, dos direitos humanos e do acesso à 

Justiça, poderia assumir o compromisso de desestimular o ajuizamento de ações em uma área 

na qual a intervenção judicial frequentemente se mostra indispensável à preservação da saúde 

e da vida. Foram lembrados o artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal e o artigo 44 

da Lei nº 8.906/1994, ressaltando-se que incentivar a conciliação não se confunde com 

desencorajar o exercício do direito de ação. Críticas contundentes também foram dirigidas a 

práticas do próprio Poder Judiciário que, na avaliação dos participantes, acabam estimulando 

a litigiosidade e favorecendo a perpetuação de condutas abusivas das operadoras. Entre os 

retrocessos apontados, destacaram-se a redução dos honorários sucumbenciais, o 

afastamento recorrente de indenizações por danos morais e a redução ou exclusão de multas 

coercitivas, inclusive de valores já acumulados pelo descumprimento de decisões judiciais. 

Os membros manifestaram preocupação com o enfraquecimento das consequências 

econômicas dessas condutas, que, em sua percepção, torna financeiramente mais 

vantajoso negar ou postergar a assistência do que cumprir tempestivamente as 

obrigações contratuais e legais. Ressaltaram, assim, a contradição de um Judiciário que 

busca reduzir a judicialização, mas que, ao diminuir as consequências do descumprimento, 
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pode acabar incentivando justamente as práticas que levam os beneficiários a recorrer à 

Justiça. Nesse contexto, foram mencionados os elevados resultados financeiros do setor de 

saúde suplementar e questionadas as alegações de que a judicialização comprometeria a 

sustentabilidade das operadoras. Foi ressaltado que a obtenção de lucros é legítima, mas não 

pode justificar práticas abusivas na prestação de um serviço essencial. Também foi 

mencionada a estimativa de que os gastos relacionados à judicialização representariam 

parcela reduzida das receitas do setor. Os participantes relataram experiências negativas com 

tentativas de conciliação em demandas de saúde, mencionando audiências sem apresentação 

de propostas concretas pelas operadoras e procedimentos que acabam prolongando a espera 

dos pacientes. Manifestaram preocupação com a possibilidade de que novos fluxos de 

conciliação representem etapas adicionais de demora, especialmente em demandas urgentes, 

nas quais o tempo pode ser determinante para a preservação da saúde e da vida. A discussão 

também alcançou a aproximação institucional entre o Poder Judiciário e as operadoras 

de planos de saúde, sendo levantadas preocupações quanto a possíveis conflitos de 

interesses decorrentes de parcerias e do apoio ou patrocínio de eventos voltados ao público 

do Judiciário, por empresas que reiteradamente que figuram como partes em demandas 

judiciais. Os membros questionaram a necessidade de maior transparência nessas relações e 

de assegurar a participação efetiva da advocacia especializada e dos representantes dos 

beneficiários na construção das políticas de conciliação. Outro ponto que provocou 

inconformismo foi a forma de participação da OAB-GO na proposta. Considerando que o 

Termo de Cooperação entre o TJGO e a Unimed Cerrado já havia sido celebrado, os membros 

questionaram se a consulta à Ordem representaria uma oportunidade real de discussão e 

alteração do modelo ou se buscaria apenas sua chancela institucional a uma iniciativa 

previamente estruturada. Nesse contexto, foi levantada a necessidade de avaliar a 

representação da OAB-GO nos comitês, fóruns e demais espaços de discussão das políticas 

judiciárias de saúde, bem como a efetividade da participação da CDSA nas decisões que 

repercutem diretamente sobre os direitos da população. Também foi sugerido ampliar o 

debate para a imprensa e a sociedade, permitindo que os beneficiários conheçam as propostas 

em discussão e suas possíveis consequências. Os membros ressaltaram que, embora a minuta 

envolva diretamente a Unimed Cerrado, a preocupação ultrapassa essa operadora, diante da 

possibilidade de utilização de modelos semelhantes em outras entidades de assistência à 

saúde, com repercussões sobre todo o setor. Por fim, os membros manifestaram preocupação 

com o uso da inteligência artificial BERNA na identificação de processos, alertando que a 

repetição de negativas de cobertura pode gerar ações semelhantes, sem caracterizar litigância 

abusiva ou predatória. Ressaltaram o risco de classificações equivocadas que desconsiderem 

as particularidades clínicas e a urgência dos pacientes.Ao final, diante da intensidade das 

manifestações e da concordância expressada pelos demais participantes, houve 

consenso quanto à necessidade de aprofundar a análise e a discussão da proposta de 

Portaria Conjunta antes de qualquer manifestação de concordância ou chancela pela 

CDSA. Os membros demonstraram forte oposição à proposta na forma apresentada, 

especialmente quanto ao desestímulo à judicialização, aos riscos para os beneficiários e à 

necessidade de preservar o papel da OAB-GO na defesa do acesso à Justiça. 3.4. Informes 

Gerais: Foi divulgada a realização da Semana Nacional de Conciliação em Saúde 

Suplementar, prevista para o período de 9 a 13 de novembro de 2026, iniciativa do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), desenvolvida em cooperação com empresas e entidades do setor, 
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entre elas SulAmérica, Hapvida, Amil, Unimed, Abramge e FenaSaúde, e encaminhada à 

OAB-GO para conhecimento e divulgação. Considerando as discussões anteriores, os 

membros destacaram a importância fundamental da participação da advocacia 

especializada na defesa dos direitos e interesses dos beneficiários, manifestando 

preocupação com a possibilidade de que o incentivo à participação na iniciativa seja 

interpretado como apoio à desjudicialização indiscriminada ou à redução artificial do número 

de processos, em prejuízo das garantias dos usuários. Reafirmaram que não se opõem à 

conciliação como instrumento legítimo de resolução de conflitos, mas questionam sua 

utilização como política de contenção da judicialização sem o enfrentamento das negativas 

de cobertura e das práticas abusivas que levam os pacientes a recorrer ao Poder Judiciário. 4. 

ORDEM DO DIA 4.1. Expediente: nenhum.  4.2. Processos com julgamento iniciado: 

nenhum 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de 

Processos/Pauta do dia: 4.4.1. Conhecimento: nenhum 4.4.2 Julgamento: nenhum 5. 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: Ficaram registrados, como encaminhamentos 

decorrentes das discussões, a intenção de agendar a continuidade da palestra do Dr. Igor 

Souza, inclusive no âmbito do Grupo de Estudos da CDSA, e o entendimento de que a 

proposta de Portaria Conjunta do TJGO deverá ser objeto de análise e debate mais 

aprofundados antes da definição de posicionamento pela Comissão. Também foram 

registradas as sugestões de ampliar a participação da CDSA nos espaços institucionais 

relacionados à saúde e de dar maior publicidade à discussão sobre a proposta, sem 

deliberação definitiva sobre essas medidas. 6. ENCERRAMENTO: A Presidente em 

exercício da Comissão de Direito da Saúde, Dra. Dra. Ana Paula Xavier Amaral declarou 

encerrada a reunião, agradecendo a participação dos Ilustríssimos membros. Nada mais 

havendo para ser relatado, eu, Dra. Débora Regina Lopes Liberato, Secretária-Geral da 

Comissão de Direito da Saúde lavrei a presente ata que lida e aprovada, será assinada por 

mim e pela Presidente em exercício da Comissão. 

 

 

 

 

Ana Paula Xavier Amaral  

Presidente em exercício da Comissão de Direito da Saúde 
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Secretária-Geral da Comissão de Direito da Saúde 
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